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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2020 – COLIC/TCE. O Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão – TCE/MA torna público que realizará no dia 23/09/2020, às 09:00h (horário de Brasília),
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto trata de contratação de empresa prestadora de
SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL para 12 (doze) veículos, discriminados em anexo deste edital, pertencentes à
frota do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão – TCE, incluindo cobertura contra danos materiais,
resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e outros, com
assistência de 24 (vinte e quatro) horas, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme
cláusula contratual. As propostas de preços serão recebidas no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/, até às 09:00 (horário de Brasília) do dia 23/09/2020. O edital da presente
licitação poderá ser obtido no endereço eletrônico acima indicado, no endereço eletrônico: www.tce.ma.gov.br,
ou na sede do TCE/MA na Av. Carlos Cunha, s/n° - Calhau – São Luís-MA, onde poderá ser consultado
gratuitamente ou obtido mediante o recolhimento da importância de R$ 10,00 (dez reais) através de
Documentação de Arrecadação de Receita do Estado – DARE, código 416 da receita, nos Bancos credenciados.
INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 2016-6006/2016-6087/2016-6089, das 08h às 13h (horário local) e,
preferencialmente, pelo e-mail cl@tce.ma.gov.br. São Luís-MA, 09 de setembro de 2020. IURI SANTOS
SOUSA. Pregoeiro.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Pauta da 31º sessão Ordinária do Pleno
16/09/2020

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
2 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
3 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
4 Conselheiro Edmar Serra Cutrim
5 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
6 Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
7 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
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8 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
9 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

1 - Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
1 - PROCESSO: 728 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Augusto Silva Oliveira (038.148.403-30).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5876 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Inexigibilidade de Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Augusto Silva Oliveira (038.148.403-30).
PARTE: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUC
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 9439 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Augusto Silva Oliveira (038.148.403-30).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 10126 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Augusto Silva Oliveira (038.148.403-30).
PARTE: Empresa F&A Gráfica e Editora LTDA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 10800 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Augusto Silva Oliveira (038.148.403-30).
PARTE: Hayoteck Comércio e Serviços LTDA-EPP
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 1394 / 2015
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NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Termo Aditivo
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Augusto Silva Oliveira (038.148.403-30).
PARTE: Instituto Superior de Educação Continuada-ISEC
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5678 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO
RESPONSÁVEIS: Evando Viana De Araujo (344.918.803-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO PROCURADOR-GERAL DE CONTAS PAULO HENRIQUE ARAÚJO DOS
REIS NA SESSÃO DE 12/08/2020, APÓS O VOTO DO RELATOR.
8 - PROCESSO: 4267 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PASTOS BONS
RESPONSÁVEIS: Iriane Gonçalo De Sousa Gaspar (351.372.073-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 05/08/2020,
APÓS O VOTO DO RELATOR.
9 - PROCESSO: 2932 / 2018
NATUREZA: Tomada de Contas
ESPÉCIE: Tomada de Contas
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Delmar Barros Da Silveira Sobrinho (522.678.903-30).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO PROCURADOR DE CONTAS PAULO HENRIQUE ARAÚJO DOS REIS NA
SESSÃO DE 12/08/2020, ANTES VOTO DO RELATOR.
Total de Processos: 9

2 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 4919 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB DE COLINAS
RESPONSÁVEIS: Valmira Miranda Da Silva Barroso (265.705.993-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
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OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 3505 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO
RESPONSÁVEIS: Solange Teixeira Lima (248.235.542-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 6585 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE IGARAPÉ DO MEIO
RESPONSÁVEIS: Jose Costa Soares Filho (002.549.553-47), Maria Jose Gama Soares Cunha (008.708.653-
07).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO PROCURADOR-GERAL DE CONTAS PAULO HENRIQUE ARAÚJO DOS
REIS NA SESSÃO DE 12/08/2020, APÓS VOTO DO RELATOR.
4 - PROCESSO: 4036 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE NOVA COLINAS
RESPONSÁVEIS: Elano Martins Coelho (766.358.563-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4042 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ESPERANTINÓPOLIS
RESPONSÁVEIS: Raimundo Jovita De Arruda Bonfim (463.191.073-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 4300 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO MARANHÃO-FEMA
RESPONSÁVEIS: Genilde Campagnaro (271.922.373-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 14037 / 2016
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NATUREZA: Processo Administrativo
ESPÉCIE: Requerimento de Servidor
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: João Jorge Jinkings Pavao (012.567.003-63).
PARTE: Maria do Rosario Martins Israel
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: FABIO HENRIQUE RIBEIRO PEREIRA - OAB-13412/MA;
Advogado: VITOR SILVA MADUREIRA - OAB-17304/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Processo Administrativo - Recurso de Reconsideração ao Plenário. VISTA AO
CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE 18/12/2019, APÓS O VOTO DO
RELATOR.
8 - PROCESSO: 9024 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA COLINAS
RESPONSÁVEIS: Elano Martins Coelho (766.358.563-15), Rossana Ferreira Miranda (658.060.003-97).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 8

3 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 4198 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES
RESPONSÁVEIS: Joao Pereira Neto (125.546.003-25).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4357 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS
RESPONSÁVEIS: Manoel Carvalho Martins (531.195.253-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 2722 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
RESPONSÁVEIS: Manuel De Jesus Martins Rodrigues (248.401.653-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
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4 - PROCESSO: 3369 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO E VICE DE PAULINO NEVES
RESPONSÁVEIS: Raimundo De Oliveira Filho (493.744.273-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 3464 / 2018
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Emmanuel Da Cunha Santos Aroso Neto (269.629.263-91).
PARTE: EMMANUEL DA CUNHA SANTOS AROSO NETO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

4 - Conselheiro Edmar Serra Cutrim
1 - PROCESSO: 6344 / 2011
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BALSAS
RESPONSÁVEIS: Elias Alfredo Cury Neto (079.682.214-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ALTEREDO DE JESUS NERIS FERREIRA - OAB-
6556/MA;
Advogado: DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE - OAB-5991/MA;
Advogado: JOAO DA SILVA SANTIAGO FILHO - OAB-2690/MA;
Advogado: RUBENS RIBEIRO DE SOUSA - OAB-4864/MA;
Advogado: VANDERLEY RAMOS DOS SANTOS - OAB-7287/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão CP/TCE nº 65/2012, interposto por Elias
Alfredo Cury Neto, por meio de seus procuradores constituídos.
2 - PROCESSO: 2958 / 2012
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ana Maria Soares Vasconcelos (027.747.713-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração interposto por Ana Maria Soares Vasconcelos, em face do
Acórdão CP-TCE nº 46/2013
3 - PROCESSO: 2479 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
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RESPONSÁVEIS: Marilia Da Conceição Gomes Da Silva (094.332.873-04).
PARTE: Marilia da Conceiçao Gomes da Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão CP-TCE nº 26/2014, interposto por Marilia
da Conceição Gomes da Silva
4 - PROCESSO: 3171 / 2016
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBANO DO
MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Rosario Fonseca Marinho (252.958.613-68).
PARTE: Flávia Alexandrina Coêlho Almeida Moreira-Sec. SECID
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 12785 / 2016
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ESPERANTINÓPOLIS
RESPONSÁVEIS: Michel Jackson Lima Angelim (613.846.233-53), Raimundo Jovita De Arruda Bonfim
(463.191.073-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 766 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Fernando Antonio Braga Muniz (830.565.133-91).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: THIAGO DE SOUSA CASTRO - OAB-11657/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 1274 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Fernando Antonio Braga Muniz (830.565.133-91).
PARTE: Não Informado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: DIEGO MENEZES SOARES - OAB-10021/MA;
Advogado: THIAGO DE SOUSA CASTRO - OAB-11657/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 09/09/2020.
Total de Processos: 7

5 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
1 - PROCESSO: 3226 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FERNANDO FALCÃO
RESPONSÁVEIS: Antonio Moaci Pereira De Santana (223.452.991-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: FLAVIO VINICIUS ARAUJO COSTA - OAB-9023/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 3606 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE NINA RODRIGUES
RESPONSÁVEIS: Durvalina Da Graça Pereira Matos (062.716.503-68), Iara Quaresma Do Vale Rodrigues
(104.227.903-97).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: PEDRO DURANS BRAID RIBEIRO - OAB-10255/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA NA SESSÃO
DE 01/07/2020, APÓS VOTO DO RELATOR.
3 - PROCESSO: 4397 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO BASICO DE SÃO
BENEDITO DO RIO PRETO
RESPONSÁVEIS: Augusto José Vieira Costa (001.692.823-76), Jose Creomar De Mesquita Costa
(054.568.273-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 4018 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO E VICE DE PAULINO NEVES
RESPONSÁVEIS: Raimundo De Oliveira Filho (493.744.273-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTINO CORREA NOLETO JUNIOR - OAB-8130/MA;
Advogado: FERNANDO DE MACEDO FERRAZ MELO GOMES - OAB-11925/MA;
Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
Procurador: Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80 ;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 3742 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BURITI
RESPONSÁVEIS: Rafael Mesquita Brasil (084.793.876-02).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 4165 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE FORTUNA
RESPONSÁVEIS: Arlindo Barbosa Dos Santos Filho (274.129.463-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5887 / 2019
NATUREZA: Consulta
ESPÉCIE: Consulta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS
RESPONSÁVEIS: Jose Rodrigues De Oliveira Filho (499.013.033-20).
PARTE: JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 445 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
RESPONSÁVEIS: Alair Batista Firmiano (439.952.251-87), Francisco De Assis Andrade Ramos (760.792.873-
15).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 09/09/2020.
Total de Processos: 8

6 - Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
1 - PROCESSO: 3735 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO DE BENEFÍCIOS DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Denides Ricarda Conceicão Araujo (007.990.333-91), Fábio Gondim Pereira Da Costa
(477.773.111-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5880 / 2015
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE GOVERNO DE POÇÃO DE PEDRAS
RESPONSÁVEIS: Augusto Inacio Pinheiro Junior (361.835.473-87), Diego Galdino De Araujo (016.580.903-
57).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 5911 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Josemar Sobreiro Oliveira (063.799.743-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 11018 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO VICENTE FERRER
RESPONSÁVEIS: Conceição De Maria Pereira Castro (572.857.303-78).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Alteredo de Jesus Neris Ferreira - OAB/MA 6556;
Advogado: Anderson Nobrega dos Santos - OAB/ MA 10.036;
Advogado: Antonio Costa de Souza Neto - OAB/ MA 17.729;
Advogado: Narayanna Aurea Lopes Gomes Bastos - OAB/ MA 15.315;
Advogado: Roberto de Oliveira Almeida - OAB/MA 9569;
Procurador: Brenda Cardoso Mendes - CPF 608.343.453-07;
Procurador: José Lima Ribeiro Júnior - CPF 462.185.393-15;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Representação
5 - PROCESSO: 9592 / 2018
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ
RESPONSÁVEIS: Francisco De Assis Andrade Ramos (760.792.873-15), Josafan Bonfim Moraes Rego Junior
(566.018.243-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Representação
6 - PROCESSO: 6451 / 2019
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: CHEFIA DE GABINETE DE PINHEIRO
RESPONSÁVEIS: João Luciano Silva Soares (839.465.943-87).
PARTE: não informado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
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OBSERVAÇÃO: Representação
Total de Processos: 6

7 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 9418 / 2018
NATUREZA: Outros
ESPÉCIE: Plano de Fiscalização
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE
RESPONSÁVEIS: Abdoral Cardoso Santos Junior (020.120.873-37), Antônio Ataíde Matos De Pinho
(027.479.283-49), Edinolia De Jesus Ribeiro Saraiva (701.842.083-00), Joao Roberto De Oliveira Lima
(011.347.513-62), Laura Rosa De Carvalho Pinho (730.632.743-72).
PARTE: antonio ataide matos de pinho
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 2615 / 2019
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA
RESPONSÁVEIS: Raimundo Nonato Silveira Pereira (958.776.733-00).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: DANILLO FLAUBERT LIMA DOS SANTOS - OAB-
11015/MA;
Advogado: THIAGO DE SOUSA CASTRO - OAB-11657/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Interessado: Thiago de Sousa Castro – Sociedade Individual de Advocacia (CNPJ nº
26.711.335/0001-01).VISTA AO PROCURADOR-GERAL DE CONTAS PAULO HENRIQUE ARAÚJO
DOS REIS NA SESSÃO DE 09/09/2020, ANTES DA PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
3 - PROCESSO: 8675 / 2019
NATUREZA: Consulta
ESPÉCIE: Consulta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PEDREIRAS
RESPONSÁVEIS: Antonio França De Sousa (706.981.803-30).
PARTE: ANTONIO FRANÇA DE SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 3

8 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 3369 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
RESPONSÁVEIS: Manoel Albertin Dias Dos Santos (418.527.453-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: JOAO BISPO SEREJO FILHO - OAB-9737/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4774 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO ROBERTO
RESPONSÁVEIS: Jerry Adriany Rodrigues Nascimento (407.044.593-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GUEDES DE PAIVA NETO - OAB-7180/MA;
Advogado: JOSIVALDO OLIVEIRA LOPES - OAB-5338/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração opostos pelo Senhor Jerry Adriany Rodrigues Nascimento, Prefeito,
ao Acórdão PL-TCE/MA 428/2020. VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO
DE 05/08/2020, APÓS PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
3 - PROCESSO: 4843 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TUTÓIA
RESPONSÁVEIS: Raimundo Nonato Abraao Baquil (179.105.603-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração. VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO
NA SESSÃO DE 06/05/2020, APÓS PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
4 - PROCESSO: 4288 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE COELHO NETO
RESPONSÁVEIS: Soliney De Sousa E Silva (342.638.703-44).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 01/07/2020,
APÓS PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
5 - PROCESSO: 4424 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CEDRAL
RESPONSÁVEIS: Fernando Gabriel Amorim Cuba (225.741.153-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
Procurador: Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 22/07/2020.
6 - PROCESSO: 1760 / 2018
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE CIVIL DE BOM JARDIM
RESPONSÁVEIS: Lidiane Leite Da Silva (049.820.053-11).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 1790 / 2018
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NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE CIVIL DE BOM JARDIM
RESPONSÁVEIS: Lidiane Leite Da Silva (049.820.053-11).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 4112 / 2018
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: BATALHÃO DE POLICIA MILITAR DE TURISMO
RESPONSÁVEIS: José Roberto Moreira Filho (279.188.403-30).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 6345 / 2018
NATUREZA: Recurso de Revisão
ESPÉCIE: Recurso de Revisão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
RESPONSÁVEIS: José Gonçalves Lima (336.262.003-53).
PARTE: .
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - OAB-10303/MA;
Advogado: FERNANDA DAYANE DOS SANTOS QUEIROZ - OAB-15164/MA;
Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel - OAB-14647/PI;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 9

9 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 4244 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB DE ZÉ DOCA
RESPONSÁVEIS: Alberto Carvalho Gomes (124.740.703-97), Wdson Mendonça Pereira (664.830.343-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAUJO - OAB-
8307/MA;
Advogado: LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD - OAB-11263/MA;
Advogado: MARIANA BARROS DE LIMA - OAB-10876/MA;
Advogado: RAIMUNDO ERRE RODRIGUES NETO - OAB-10599/MA;
Advogado: SILAS GOMES BRAS JUNIOR - OAB-9837/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 02/09/2020.
2 - PROCESSO: 4515 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Reis Santos (407.733.883-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GUEDES DE PAIVA NETO - OAB-7180/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Recurso de reconsideração. SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 09/09/2020.
3 - PROCESSO: 7471 / 2018
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBANO DO
MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jose Martinho Dos Santos Barros (175.662.903-04).
PARTE: Flávia Alexandrina Coelho Almeida Moreira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 3208 / 2019
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Clayton Noleto Silva (763.392.463-20).
PARTE: Clayton Noleto Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 9095 / 2019
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Gilberto Macedo Abreu (600.239.473-73).
PARTE: MÁRCIO JOSÉ HONAISER
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 704 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA
RESPONSÁVEIS: Aldy Silva Saraiva (079.748.093-53).
PARTE: ...
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Total de Processos: 6
Total de Processos da Pauta: 61

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 10 de Setembro de 2020
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente do Pleno
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INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE/MA Nº 62, DE 29 DE JULHO DE 2020. - Republicação*
Dispõe sobre os procedimentos contábeis e orçamentários a serem adotados pelos fiscalizados
quanto à forma de identificação das despesas relacionadas ao enfrentamento de calamidade
pública nacional decorrente de pandemia e dá outras providências.

OTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições regimentais, legais e
constitucionais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005, que confere ao
Tribunal de Contas do Estado, no âmbito de sua jurisdição, o poder regulamentar para expedir atos e instruções
normativas sobre matéria de suas atribuições e sobre prazo, forma e conteúdo dos processos que lhe devam ser
submetidos, obrigando o seu cumprimento, sob pena de responsabilidade;
CONSIDERANDO o art. 74, inciso IV, § 1º, da Constituição Federal, que estabelece a necessidade de
manutenção de forma integrada, pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, de sistema de controle
interno o qual deverá, entre outros, apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, dando
ciência ao Tribunal de Contas de qualquer ilegalidade ou irregularidade praticada, sob pena de responsabilidade
solidária;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de março de 2020, declarou pandemia
causada pelo novo coronavírus (Covid-19) e o Ministério da Saúde decretou Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN), conforme Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 35.660, de 16 de março de 2020, que dispõe sobre procedimentos e
regras para fins de prevenção da transmissão da COVID-19, o Decreto Estadual nº 35.672, de 19 de março de
2020, que declara situação de calamidade no Estado do Maranhão; o Decreto Estadual nº 35.742, de 17 de abril
de 2020, que reitera a declaração de Estado de Calamidade Pública; e o Decreto Estadual nº 35.831, de 20 de
maio de 2020;
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronaviÌ•rus,
responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo
deEnfrentamento ao Coronavírus SARS-COV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000;
CONSIDERANDOo teor da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020 juntamente com a decisão da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.357 em que o Supremo Tribunal Federal (STF), numa
interpretação extensiva, acabou por fixar no julgamento final entendimento no sentido de que a referida emenda
se aplica aos estados, Distrito Federal e municípios em todos os seus dispositivos, mas sobretudo no que tange
ao seu artigo 3º;
CONSIDERANDO a Medida Provisória nº. 978, de 4 de junho de 2020, que abre crédito extraordinário, em
favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, no valor de RS 60.189.488.452,00, para o fim
que específica;
CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 938, de 2 de abril de 2020 que dispõe sobre a prestação de apoio
financeiro pela União aos entes federativos que recebem recursos do Fundo de Participação dos Municípios;
CONSIDERANDOa Nota Técnica SEI nº 12774/2020/ME, que trata da Contabilização de Recursos Destinados
ao Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do novo
Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a Nota Técnica SEI nº 21.231/2020/ME que responde questões complementares à Nota
Técnica SEI nº 12774/2020/ME, devido à publicação da Lei Complementar nº 173/2020;
CONSIDERANDO a Nota Técnica SEI nº 28794/2020/ME quanto a orientações acerca da Portaria da STN que
estabelece rol mínimo de fontes de recursos a ser observado na Federação para identificação dos recursos de
natureza federal vinculados a ações e serviços públicos de saúde repassados no bojo da Ação 21C0;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformização de procedimentos que visem à produção de informações
úteis para a tomada de decisões e para a instrumentalização do controle social; e
CONSIDERANDOque tais fatos devem ser reconhecidos e evidenciados pela Contabilidade como forma de um
melhor acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial, assim como favorecer a
instrumentalização do controle social,
RESOLVE:
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos fiscalizados do
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Tribunalde Contas quanto ao registro dos recursos públicos utilizados nas ações destinadas ao enfrentamento da
emergência decorrente da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), no que diz respeito aos aspectos
específicos correlatos às receitas e despesas orçamentárias.
Art. 2º De forma a garantir o acompanhamento do crédito orçamentário desde a fixação da despesa até a
realização do pagamento, quando necessário, os entes devem utilizar-se de programas ou ações orçamentárias
específicas para a identificação das despesas destinadas ao enfrentamento da emergência.
§1º No título do programa ou da ação voltada exclusivamente ao enfrentamento do novo Coronavírus deverá ser
utilizada a expressão “COVID-19”.
§2º as autorizações de despesas e de seus créditos adicionais abertos, que sejam direcionadas ao enfrentamento
da covid-19 e de seus efeitos sociais e econômicos, mas constem de programações orçamentárias que não se
destinem exclusivamente a essa finalidade, deverão receber marcador de plano orçamentário cuja codificação
será iniciada por "CV19";
§ 3º Os Órgãos de Planejamento e de Orçamento, ou equivalentes, dos entes deverão informar ao Tribunal de
Contas as dotações que, por razões técnicas devidamente justificadas, não puderem ser identificadas nos termos
dos parágrafos 1º e 2º deste artigo.
§ 4º Além das hipóteses previstas nos parágrafos 1º e 2º, consideram-se devidamente identificadas as
autorizações de despesas anteriores à vigência desta Instrução, destinadas ao enfrentamento da Covid-19 e de
seus efeitos sociais e econômicos, que apresentaram outros formatos de identificação.
§ 5º Dada a necessidade de promover a transparência e o controle dos gastos, deverá ser comunicado ao TCE-
MA e nos portais da transparência de cada ente o programa ou a ação que será utilizada para o combate à
pandemia, conforme as alterações orçamentárias.
§6º As alterações referentes ao 1º semestre deverão ser informadas por meio do Sistema de Auditoria Eletrônica
(SAE), Módulo Planejamento Orçamentário, até a data estabelecida em instrumento normativo adequado. A
partir de então, as alterações seguirão cronograma de encaminhamento de informações e dados eletrônicos no
sistema.
§ 7º Também para fins de identificação das despesas, quando da elaboração das notas de empenho, deve ser
utilizada a expressão “COVID-19” no histórico da despesa respectiva.
§ 8º Além das hipóteses previstas no caput, consideram-se identificadas as autorizações de despesas destinadas
ao enfrentamento da covid-19 e de seus efeitos sociais e econômicos constantes do Anexo desta Instrução
Normativa.
Art. 3º. No que se refere ao controle financeiro e registros contábeis de disponibilidades, receitas tributárias e de
transferências,a forma de garantir a transparência, a rastreabilidade e o controle da aplicação dos recursos, deve
ser realizado conforme estabelecido no Anexo desta Instrução Normativa, podendo o referido Anexo ser
modificado, posteriormente por Portaria da Presidência, diante de atualizações publicadas pela Secretaria do
Tesouro Nacional.
Art. 4º O apoio financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, previsto na Medida Provisória nº
938, de 2 de abril de 2020, não se confunde com a receita recebida por meio dos fundos de participação dos
Estados e dos Municípios – FPM/FPE, tratando-se de transferência de recursos da União aos Estados, DF e
Municípios e deverá ser registrada na Natureza de Receita 1.7.1.8.99.1.0 – Outras Transferências da União.
§ 1º O auxílio financeiro de que trata a Lei Complementar (LC) nº 173/2020, assim como o decorrente da
Medida Provisória nº 938/2020, não constituem fontes tributárias e, assim sendo, não comporão a base de
cálculo para limite constitucional de educação, saúde e duodécimo legislativo.
§ 2º Não obstante o disposto no parágrafo anterior, o auxílio financeiro caracteriza-se como receita corrente,
portanto, o seu ingresso impacta na Receita Corrente Líquida (RCL) e, consequentemente, nos limites de gastos
com pessoal, endividamento, garantias e contragarantias de valores dentre outros indicadores cuja RCL constitui
base de apuração.
Art. 5 º O crédito adicional extraordinário, eventualmente aberto, deve estar amparado por decreto do Chefe do
Poder Executivo, mantendo ligação com o decreto de calamidade e guardando relação direta com a COVID 19,
devendo dar conhecimento imediato ao Poder Legislativo competente.
Art. 6º Desde que não impliquem despesa permanente, as proposições legislativas e os atos do Poder Executivo
com propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas, com vigência e
efeitos restritos à sua duração, ficam dispensados da observância das limitações legais quanto à criação, à
expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa e à concessão ou à
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, nos termos do
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artigo 3º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020.
Art. 7º. O Órgão de Controle Interno, estadual ou municipal, por meio do exercício de suas funções, deve
encaminhar orientações às unidades orçamentárias das respectivas administrações diretas e indiretas para que
observemos procedimentos a serem adotados para a correta classificação das receitas e despesas direcionadas ao
enfrentamento da emergência, sem prejuízo do encaminhamento de informações ao Tribunal de Contas sempre
que solicitado.
Parágrafo Único. Todos os órgãos e as entidades do Estado ou do Município, respeitados os limites de sua
atuação, devem observar as orientações para a correta classificação das despesas com vistas à garantia da
fidedignidade dos registros contábeis.
Art. 8º A relação das receitas e despesas de que trata esta Instrução Normativa será disponibilizada no sítio do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, sem prejuízo de que haja outros meios de se promover a
transparência dos recursos alocados para o enfrentamento da covid-19 e de seus efeitos sociais e econômicos.
Art. 9º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em
contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Sala de Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, São Luís, 29 de julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

*Republicada, em razão das retificações nos arts. 2º, § 8º, e 3º e nos itens 1, "a" e "b"; 2, "a", "b" e "d"; 3.1, "c"
e 3.2, "c", do Anexo.

ANEXO
RELAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS DESTINADAS AO ENFRENTAMENTO

DA COVID-19.
1 – Das Fontes de Recursos
Para atender as vinculações das receitas destinadas as ações de combate da COVID 19, foram criadas quatro
fontes de recursos que deverão ser utilizadas para as arrecadações das receitas e empenhamentos das despesas
dessas ações, a saber:
a) Para as receitas de transferências fundo a fundo oriundas do Sistema Único de Saúde (SUS) e Sistema Único
de Assistência Social (SUAS).
Fonte 0.1.14.000003 –Transferência Fundo a Fundo dos Recursos Provenientes do Governo Federal – Bloco de
Custeiodas Ações e Serviços Públicos de Saúde – Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19 no bojo
da ação 21C0.
Fonte 0.1.14.000004 –Transferência Fundo a Fundo dos Recursos Provenientes do Governo Federal – Bloco de
Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde – Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19
no bojo da ação 21C0.
Fonte 0.1.29.000001 – Ações de combate à COVID 19 – Assistência Social
b) Para as receitas do auxílio financeiro oriundas da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020.
Fonte 0.1.37.000000 – Transferências da União – inciso I do art. 5º da Lei Complementar nº 173/2020.
c) Para as receitas do Apoio Financeiro, decorrentes da MP nº 938, de 02 de abril de 2020.
Porse tratar de recursos não vinculados, ou seja, de aplicação livre, não foi criada uma fonte específica para essa
receita, devendo a mesma ser arrecadada e executada na fonte de recursos ordinários, código 0.1.00.000000.
O controle das despesas com combate à COVID 19 executadas com essas receitas se dará pela codificação da
ação.
Para quem já está usando outras fontes de recurso da saúde e da assistência social para arrecadar as receitas de
transferências fundo a fundo oriundas do SUS e SUAS, pode continuar utilizado as fontes em questão, em razão
de já ter ocorrido execução orçamentaria
2- Da contabilização das Receitas
a) Receitas decorrentes de transferências fundo a fundo do SUS e SUAS.
As receitas decorrentes de transferências fundo a fundo do SUS e SUAS deverão ser arrecadas nos seguintes
códigos de natureza da receita e fonte de recursos:
-Se transferidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS):
1.7.1.8.03.9.1 – Transferências de Recursos do SUS – Outros Programas Financiados por Transferências Fundo
a Fundo – Principal;
1.7.1.8.04.9.1 – Outras Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS, não detalhadas
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anteriormente – Principal;
2.4.1.8.03.9.1 – Outras Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS, não detalhadas
anteriormente – Principal;
2.4.1.8.04.6.1 – Outras Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS, não detalhadas
anteriormente.
Fonte 0.1.14.000003 –Transferência Fundo a Fundo dos Recursos Provenientes do Governo Federal – Bloco de
Custeiodas Ações e Serviços Públicos de Saúde – Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19 no bojo
da ação 21C0.
Fonte 0.1.14.000004 –Transferência Fundo a Fundo dos Recursos Provenientes do Governo Federal – Bloco de
Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde – Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19
no bojo da ação 21C0.
-Se transferidas pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS):
1.7.1.8.12.1.1 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS – Principal;
2.4.1.8.12.1.1 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS – Principal.
Fonte de recursos: 0.1.29.000001 – Ações de combate à COVID 19 – Assistência Social
b) Receitas do auxílio financeiro decorrentes da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020.
As receitas do auxílio financeiro decorrentes da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, deverão ser
arrecadas no seguinte código de natureza da receita e fonte de recursos:
1.7.1.8.99.1.1 – Outras Transferências da União – Principal
Fonte 0.1.37.000000 – Transferências da União – inciso I do art. 5º da Lei Complementar nº 173/2020;
Fonte 0.1.00.00000 – Recursos Ordinários(para a parcela de aplicação livre).
c) Receitas do Apoio Financeiro, decorrentes da MP nº 938, de 02 de abril de 2020.
As receitas do Apoio Financeiro, decorrentes da MP nº 938, de 02 de abril de 2020, deverão ser arrecadas no
seguinte código de natureza da receita e fonte de recursos:
1.7.1.8.99.1.1 – Outras Transferências da União - Principal
Fonte 0.1.00.00000 – Recursos Ordinários
OBS: Ressalta-se que todas essas receitas comporão a base de cálculo da Receita Corrente Liquida – RCL.
3- Da contabilização das despesas de ações de combate à COVID 19.
As receitas decorrentes das transferências fundo a fundo do SUS e SUAS e do auxílio financeiro (LC nº 173, de
27 de maio de 2020) devem ser aplicadas em despesas específicas de ações de combate a pandemia da COVID
19, respeitando a classificação funcional programática, assim como a fonte de recursos adequada para o gasto.
Abaixo exemplos de alguns gastos que podem ocorrer com esses recursos e a forma de contabilização destes
gastos.
3.1 – Aquisição de Material de consumo - Natureza de Despesa 3.3.90.30.00 – Material de Consumo
a) Empenho
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 6.2.2.1.1.XX.XX – Crédito Disponível

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar
D – 8.2.1.1.1.XX.XX – Disponibilidade por Destinação de Recursos

Controle
C – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. por Empenho
b) Liquidação
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 1.1.5.6.1.XX.XX - Almoxarifado – Consolidação

Patrimonial
C – 2.1.3.1.1.XX.XX – Forn. e Contas a Pagar Nac. a Curto Prazo-Cons.
D – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar
D – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Empenho

Controle
C – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação
c) Pagamento
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 2.1.3.1.1.XX.XX – Forn. e Contas a Pagar Nac. a Curto Prazo -Cons.

Patrimonial
C – 1.1.1.1.1.XX.XX – Caixa e Equiv. de Caixa em Moeda Nac. - Cons.
D – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar
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Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.04.XX - Crédito Empenhado a Liquidado Pago
D – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação

Controle
C – 8.2.1.1.4.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Utilizadas
d) Baixa do Material para Consumo
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 3.3.1.1.1.XX.XX – Consumo de Material – Consolidação

Patrimonial
C – 1.1.5.6.1.XX.XX – Almoxarifado – Consolidação
3.2 – Aquisição de Equipamentos - Natureza de Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente
a) Empenho
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 6.2.2.1.1.XX.XX – Crédito Disponível

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar
D – 8.2.1.1.1.XX.XX – Disponibilidade por Destinação de Recursos

Controle
C – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. por Empenho
b) Liquidação
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 1.2.3.1.1.XX.XX – Bens Móveis – Consolidação

Patrimonial
C – 2.1.3.1.1.XX.XX – Forn. e Contas a Pagar Nac. a Curto Prazo -Cons.
D – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar
D – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Empenho

Controle
C – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação
c) Pagamento
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 2.1.3.1.1.XX.XX – Forn. e Contas a Pagar Nac. a Curto Prazo -Cons.

Patrimonial
C – 1.1.1.1.1.XX.XX – Caixa e Equiv. de Caixa em Moeda Nac. - Cons.
D – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.04.XX - Crédito Empenhado a Liquidado Pago
D – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação

Controle
C – 8.2.1.1.4.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Utilizadas
d) Depreciação do Bem pelo Uso
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 3.3.3.1.1.XX.XX – Depreciação – Consolidação

Patrimonial
C – 1.2.3.1.1.XX.XX – Bens Móveis – Consolidação
3.3 – Gastos com Obras - Natureza de Despesa 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
a) Empenho
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 6.2.2.1.1.XX.XX – Crédito Disponível

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar
D – 8.2.1.1.1.XX.XX – Disponibilidade por Destinação de Recursos

Controle
C – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. por Empenho
b) Liquidação
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 1.2.3.2.1.XX.XX – Bens Imóveis – Consolidação

Patrimonial
C – 2.1.3.1.1.XX.XX – Forn. e Contas a Pagar Nac. a Curto Prazo-Cons.
D – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar
D – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Empenho

Controle
C – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação
c) Pagamento



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1707/2020 São Luís, 10 de setembro de 2020

Página 21 de 52

                                             

Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 2.1.3.1.1.XX.XX – Forn. e Contas a Pagar Nac. a Curto Prazo -Cons.

Patrimonial
C – 1.1.1.1.1.XX.XX – Caixa e Equiv. de Caixa em Moeda Nac. - Cons.
D – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.04.XX - Crédito Empenhado a Liquidado Pago
D – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação

Controle
C – 8.2.1.1.4.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Utilizadas
3.4 – Contratação de Pessoal - Natureza de Despesa 3.1.90.04.00 – Contratação por Tempo Determinado
a) Empenho
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 6.2.2.1.1.XX.XX – Crédito Disponível

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar
D – 8.2.1.1.1.XX.XX – Disponibilidade por Destinação de Recursos

Controle
C – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. por Empenho
b) Liquidação
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 3.1.1.2.1XX.XX-Remuneração de Pessoal Ativo Civil RGPS- Cons.

Patrimonial
C – 2.1.1.1.1.XX.XX – Pessoal a Pagar – Consolidação
D – 6.2.2.1.3.01.XX - Crédito Empenhado a Liquidar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar
D – 8.2.1.1.2.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Empenho

Controle
C – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação
c) Pagamento
Código/Título da Conta Natureza da Informação
C – 2.1.1.1.1.XX.XX – Pessoal a Pagar – Consolidação

Patrimonial
C – 1.1.1.1.1.XX.XX – Caixa e Equiv. de Caixa em Moeda Nac. - Cons.
D – 6.2.2.1.3.03.XX - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar

Orçamentária
C – 6.2.2.1.3.04.XX - Crédito Empenhado a Liquidado Pago
D – 8.2.1.1.3.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Comp. p/Liquidação

Controle
C – 8.2.1.1.4.XX.XX – Disp. por Dest. de Recursos Utilizadas
4 – Da contabilização de doações recebidas para combate à pandemia da COVID - 19.
4.1 Doações de recursos financeiros:
As doações de recursos financeiros configuram receitas orçamentárias e devem de arrecadadas:
a) No código de natureza de receita 1.7.4.8.01.1.1 - Transferências de Convênios de Instituições Privadas para
Programas de Saúde – Principal, ou
b) No código de natureza de receita 1.7.7.8.01.1 Transferências de Pessoas Físicas - Específicas de E/DF/M -
Programas de Saúde – Principal.
Quanto a fonte de recursos, deve ser seguida a classificação constante do anexo III da Portaria nº 909, de 22 de
agosto de 2019, que dispõe sobre a padronização das fontes /destinação de recursos para fins de prestação de
contas, controle e acompanhamento da execução orçamentária e financeira municipal.
4.2 – Doações de Bens
As doações de bens não se configuram como receitas orçamentarias. Sua contabilização de dará somente como
Variação Patrimonial Aumentativa (VPA), devendo ser incorporado ao patrimônio do ente de acordo com a
natureza do bem recebido em doação.
Ex. Recebimento em doação de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s
a) Incorporação ao Patrimônio
Código/Título da Conta Natureza da Informação
D – 1.1.5.6.1.XX.XX - Almoxarifado – Consolidação

Patrimonial
C – 4.6.3.9.1.XX.XX – Outros Ganhos c/ Incorporação de Ativos - Consolidação
b) Baixa do Material para Consumo
Código/Título da Conta Natureza da Informação
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D – 3.3.1.1.1.XX.XX – Consumo de Material – Consolidação
Patrimonial

C – 1.1.5.6.1.XX.XX – Almoxarifado – Consolidação

Primeira Câmara

Processo nº 8356/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Valdina Benvindo Brito
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Valdina Benvindo Brito, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 402/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Valdina Benvindo Brito, no
cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 966 de 11 de março de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092717/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3901/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Angela Maria Ferreira da Silva e Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Angela Maria Ferreira da Silva e Silva, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 403/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Angela Maria Ferreira da
Silva e Silva, no cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da
educaçãobásica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 440 de 11 de
fevereiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
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art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092718/2019/ GPROC2/FGL do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7556/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Adelucia Moura dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Adelucia Moura dos Santos, servidor(a) da Secretaria Municipal de
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 404/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Adelucia Moura dos Santos,
no cargo de professora, nível PNS, referência I, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação
(SEMED), outorgada pelo Ato nº 2241, de 05 de fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luís - IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 4039/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3801/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Antonia Lauzimar da Silva
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Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Antonia Lauzimar da Silva, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 406/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Antonia Lauzimar da Silva,
no cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 364 de 04 de fevereiro de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092756/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7769/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Francisco Monteiro da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do Soldado PM Francisco Monteiro da Silva, servidor
da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 405/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do Soldado PM
Francisco Monteiro da Silva, outorgada pelo Ato n° 497, de 19 de junho de 2017, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta
de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 27/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4436/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Reforma Ex-Officio
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): João Venâncio Gomes da Silva Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Reformar ex-officio, o 3º Sargento PM João Venâncio Gomes da Silva Filho, servidor da
Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 407/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à reforma ex-officio do 3º Sargento PM João Venâncio
Gomes da Silva Filho, outorgada pelo Ato n° 20 de 23 de fevereiro de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da
Lei n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 952/2019/ GPROC4/DPS do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10208/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Altiva Loureiro Paixão
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Altiva Loureiro Paixão, servidora da Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 408/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Altiva Loureiro Paixão, no
cargo de auxiliar administrativo, classe especial, referência 011, especialidade agente de administração, grupo
administração geral, subgrupo apoio administrativo, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,outorgada pelo Ato n° 1415 de 05 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
24092625/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1707/2020 São Luís, 10 de setembro de 2020

Página 26 de 52

                                             

Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9764/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Antonio Jorge Lima Maia
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Antonio Jorge Lima Maia, servidora da Secretaria de Estado da
Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 409/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Antonio Jorge Lima Maia,
no cargo de assistente técnico, classe especial, referência 011, especialidade assistente de administração, grupo
administração geral, subgrupo apoio técnico, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada
pelo Ato n° 1591 de 28 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
24092571/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10930/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Evanilda Soares Rezende
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
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Aposentadoria concedida a Evanilda Soares Rezende, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 410/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Evanilda Soares Rezende,
no cargo de professora III, classe C, referência 006, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
doquadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1845 de 03 de junho de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092732/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10121/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria da Graça Gonçalves
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria da Graça Gonçalves, servidora da Secretaria de Estado da
Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 411/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria da Graça Gonçalves,
no cargo de auxiliar de serviços de saúde, referência 015, grupo ocupacional atividades de apoio administrativo
e operacional, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato n° 1712 de 04 de
maio de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 3919/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 3250/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria de Lourdes Fonseca da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria de Lourdes Fonseca da Silva, servidora da Secretaria de
Estado da Segurança Pública. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 412/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes Fonseca
da Silva, no cargo de escrivão de polícia, classe especial, referência 011, grupo segurança, subgrupo atividades
de polícia civil, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato n° 282
de 03 de fevereiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092633/2019/ GPROC2/FGL do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3398/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Francisca Nascimento dos Passos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriaconcedida a Francisca Nascimento dos Passos, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 413/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Francisca Nascimento dos
Passos, no cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação
básica,do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 257 de 03 de fevereiro
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092611/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
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Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 851/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Conceição de Maria Serra Figueiredo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Conceição de Maria Serra Figueiredo, viúva do ex-militar José Raimundo
Figueiredo. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 414/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Conceição de Maria Serra Figueiredo,
viúvado ex-militar José Raimundo Figueiredo, reformado na função de 3º Sargento da Polícia Militar do Estado
do Maranhão, outorgada pelo Ato de 24 de outubro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 24092602/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7446/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria de Fátima Oliveira Costa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria de Fátima Oliveira Costa, servidora da Secretaria de Estado
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da Educação. Legalidade e Registro.
DECISÃO CP–TCE N.º 415/2020

Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Oliveira
Costa, no cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação
básica,do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 779 de 02 de março de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092604/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6322/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiário(a): Doriana Louzeiro Monteiro
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Doriana Louzeiro Monteiro, servidora da Secretaria Municipal de
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 417/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Doriana Louzeiro Monteiro,
no cargo de agente administrativo, classe III, nível VIII, padrão “J”, do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Educação (SEMED), outorgada pelo Decreto nº 47.034, de 22 de maio de 2015, expedido pelo
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092689/2019/ GPROC2/FGL do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 10857/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Antônio Carlos Barros Assunção
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do 2º Sargento PM Antônio Carlos Barros Assunção,
servidor da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 418/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do 2º Sargento PM
Antônio Carlos Barros Assunção, outorgada pelo Ato n° 1743 de 16 de maio de 2016, expedido pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta
de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092677/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art.
1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10081/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria José da Conceição Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria José da Conceição Silva, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 419/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria José da Conceição
Silva, no cargo de assistente técnico, classe especial, referência 11, especialidade assistente de administração,
grupo administração geral, subgrupo apoio  técnico, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo Ato n° 1511 de 28 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
24092649/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
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JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3767/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria Apolônia Cardozo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria Apolônia Cardozo, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 421/2020
Vistos,relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Apolônia Cardozo, no
cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 472 de 15 de fevereiro de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 949/2019/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13580/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Teresa Pereira da Silveira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Teresa Pereira da Silveira, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 422/2020



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1707/2020 São Luís, 10 de setembro de 2020

Página 33 de 52

                                             

Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Teresa Pereira da Silveira,
no cargo de professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2641 de 20 de outubro de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092579/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10340/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de Caxias
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Joana Borges de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Joana Borges de Sousa, servidora da Secretaria Municipal de
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 423/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Joana Borges de Sousa, no
cargo de regente nível III, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato nº
0030, de 11 de maio de 2016 expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de Caxias, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
24092583/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7717/2017 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Antônio da Silva Lopes Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do 1º Sargento PM Antônio da Silva Lopes Neto,
servidor da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 424/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do 1º Sargento PM
Antônio da Silva Lopes Neto, outorgada pelo Ato n° 476 de 08 de junho de 2017, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta
de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 3901/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13172/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Domingos Gouveia dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Domingos Gouveia dos Santos, servidor(a) da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 425/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Domingos Gouveia dos
Santos, no cargo de Professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação
básica,do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2503 de 04 de outubro
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 3913/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6690/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Raimunda da Rocha Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Raimunda da Rocha Souza, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 426/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Raimunda da Rocha Souza,
no cargo de Professora III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 604 de 19 de fevereiro de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 771/2019/ GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13082/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Eliezita Analia da Silva e Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensãoconcedida a Eliezita Analia da Silva e Silva, viúva do ex-segurado José Antônio Lobato
Silva. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 427/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Eliezita Analia da Silva e Silva, viúva
do ex-segurado José Antônio Lobato Silva, aposentado no cargo de Perito Criminalístico Auxiliar, classe
especial, referência 10, grupo segurança, subgrupo atividades de Polícia Civil, outorgada pelo Ato de 26 de
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setembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092605/2019/
GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 12497/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): João Pereira Costa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a João Pereira Costa, companheiro da ex-servidora Eliza Moura Carvalho,
no cargo de professor, lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 471/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a João Pereira Costa, companheiro da ex-
servidora Eliza Moura Carvalho, no cargo de professor, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada
pelo Ato de 14 de setembro de 2015, expedido pela Secretária de Estado e Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1003/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos
do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei
Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3670/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Vilma Serra da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Vilma Serra da Silva, no cargo de professor,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 472/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Maria Vilma Serra da
Silva, no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 417, de 11 de
fevereiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1127/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9638/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Sérgio Claduel Brandão Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Sérgio Claduel Brandão Araújo, viúvo da ex-servidora Maria de Fátima
Queiroz Araújo, no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 455/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Sérgio Claduel Brandão Araújo, viúvo
da ex-servidora Maria de Fátima Queiroz Araújo, no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato de 18 de abril de 2016, expedido pela Secretária de Estado e Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 991/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso
II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10181/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Júlia Franco Carvalho Araujo
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Júlia Franco Carvalho Araujo, no cargo de professor,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 457/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Júlia Franco Carvalho
Araujo, no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1447, de 05
de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1209/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10652/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Silva da Cunha
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Maria Silva da Cunha, viúva do ex-servidor João Rodrigues da Cunha, no
cargo de auxiliar de serviços, lotado na Universidade Estadual do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 458/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Maria Silva da Cunha, viúva do ex-
servidor João Rodrigues da Cunha, no cargo de auxiliar de serviços, lotado na Universidade Estadual do
Maranhão, outorgada pelo Ato de 01 de julho de 2016, expedido pela Secretária de Estado e Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
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uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 989/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso
II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10812/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): José Ribamar Costa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a José Ribamar Costa, no cargo de auxiliar de serviços,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 460/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a José Ribamar Costa,
nocargo de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2081, de 04
de julho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1167/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11518/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon - MA
Responsável: Raimundo Alves Lima
Beneficiário(a): Carmelita Reis Pereira dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Aposentadoria voluntária concedida a Carmelita Reis Pereira dos Santos, no cargo de zeladora,
lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon – MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 461/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Carmelita Reis
Pereira dos Santos, no cargo de zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon – MA,
outorgada pela Portaria nº 079, de 22 de junho de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos de Timon - MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 914/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11533/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon - MA
Responsável: Raimundo Alves Lima
Beneficiário(a): Maria das Graças Rodrigues da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Maria das Graças Rodrigues da Silva, viúva da ex-servidor Humberto da
Silva,no cargo de vigia, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timo/MA. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 462/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Maria das Graças Rodrigues da Silva,
viúva da ex-servidor Humberto da Silva, no cargo de vigia, lotada na Secretaria Municipal de Educação de
Timo/MA, outorgada pela Portaria nº 133, de 13 de novembro de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores Públicos de Timon/MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1018/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 12397/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Vilma Vieira Paiva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Vilma Vieira Paiva, no cargo de auxiliar de
administrativo, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 463/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Vilma Vieira Paiva, no
cargo de auxiliar de administrativo, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2270, de
15 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1226/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12507/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): 2º Sargento da PM, Auritanho Ribeiro de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a Auritanho Ribeiro de Carvalho, na função
de 2º Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 464/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à transferência para reserva remunerada concedida a
Auritanho Ribeiro de Carvalho, na função de 2º Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 2377, de 29 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 944/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
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Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12518/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Evelizia Nascimento Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Evelizia Nascimento Carvalho, viúva da ex-servidor Edwin Aldrin
Carvalho, no cargo de cabo, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 465/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Evelizia Nascimento Carvalho, viúva da
ex-servidor Edwin Aldrin Carvalho, no cargo de cabo, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato de 25 de agosto de 2016, expedido pela Secretária de Estado e Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1013/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos
do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei
Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12538/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Cabo da PM, José de Ribamar Marinho Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a José de Ribamar Marinho Pereira, na
função de Cabo, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 466/2020
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Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à transferência para reserva remunerada concedida a José de
Ribamar Marinho Pereira, na função de Cabo, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo
Ato nº 2337, de 22 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
942/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13175/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria das Mercês Silva da Luz
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria das Mercês Silva da Luz, no cargo de auxiliar de
serviços, lotada na Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 467/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Maria das Mercês
Silva da Luz, no cargo de auxiliar de serviços, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº
2439, de 12 de setembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-
MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 907/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13299/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
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Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): 2º Sargento da PM, Francisco das Chagas Castro Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferênciapara reserva remunerada concedida a Francisco das Chagas Castro Rodrigues, na
função de 2º Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 468/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à transferência para reserva remunerada concedida a
Francisco das Chagas Castro Rodrigues, na função de 2º Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 2397, de 12 de setembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 949/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida transferência para reserva, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13525/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Subtenente da PM, João Lobato Barros
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a João Lobato Barros, na função de
Subtenente, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 469/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à transferência para reserva remunerada concedida a João
Lobato Barros, na função de Subtenente, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato
nº2547, de 13 de outubro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 952/2020
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 14477/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Francisca Benigna Silva Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Francisca Benigna Silva Oliveira, no cargo de professor,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 470/2020
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Francisca Benigna
Silva Oliveira, no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2779,
de 24 de novembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1128/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 09/2020-SUPEX/MPC/TCE-MA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, PASSANDO NA FORMA ABAIXO:

O EXMO. PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
DOUGLAS PAULO DA SILVA, EM ATENÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 4º DA RESOLUÇÃO Nº
323/2020
FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem que, perante a Supervisão de
Execução de Acórdãos (SUPEX) do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA), foi determinada a
NOTIFICAÇÃO dos responsáveis a seguir relacionados para, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da presente
publicação, recolherem o(s) valor(es) referente(s) à(s) multa(s) imputada (s) pelo(s) Acórdão(s) que seguem,
evitando, dentre outras cominações, a inclusão dos seus nomes no Cadastro Estadual de Inadimplentes (CEI) e
Declaração de Dívida Não Tributária (DDNT), conforme art. 32., inc. III, da Lei Estadual n.º 8.258/2005 (Lei
Orgânicado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), art. 202, inc. III, do Regimento Interno do TCE-MA e
art. 5º, inc. IX, da Lei Estadual n.º 10.977/2018 (Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Maranhão):
Processo: 3991/2011
Entidade: Câmara Municipal de Timbiras
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Nome do Responsável: Antonio Carlos Alves Da Silva
CPF: 563.655.603-97
Acórdão PL-TCE N°: 314/2014, 833/2016
Trânsito em julgado: 25/10/2016
Processo: 4142/2011
Entidade: Administração Direta do Município de Mirador
Nome do Responsável: Joacy De Andrade Barros
CPF: 420.529.203-15
Acórdão PL-TCE N°: 797/2016
Trânsito em julgado: 26/10/2016
Processo: 5947/2011
Entidade: Prefeitura Municipal de Vargem Grande
Nome do Responsável: Maria Aparecida Da Silva Ribeiro
CPF: 127.308.313-04
Acórdão PL-TCE N°: 545/2015
Trânsito em julgado: 28/10/2015
Processo: 5947/2011
Entidade: Prefeitura Municipal de Vargem Grande
Nome do Responsável: Miguel Rodrigues Fernandes
CPF: 022.079.903-20
Acórdão PL-TCE N°: 545/2015
Trânsito em julgado: 28/10/2015
Processo: 4341/2011
Entidade: Prefeitura Municipal de Centro Novo do Maranhão
Nome do Responsável: Arnobio Rodrigues Dos Santos
CPF: 039.963.442-87
Acórdão PL-TCE N°: 106/2016, 107/2016, 108/2016, 109/2016
Trânsito em julgado: 05/10/2016
Processo: 4394/2011
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Itaipava do Grajaú
Nome do Responsável: Maria Suerlanes Da Rocha De Alencar
CPF: 811.045.963-34
Acórdão PL-TCE N°: 70/2016
Trânsito em julgado: 05/10/2016
Processo: 2928/2011
Entidade: Administração Direta do Município de Rosário
Nome do Responsável: Marconi Bimba Carvalho De Aquino
CPF: 104.230.603-68
Acórdão PL-TCE N°: 992/2013, 993/2013, 994/2013, 995/2013, 566/2014, 580/2014, 581/2014, 582/2014,
767/2016, 768/2016, 769/2016
Trânsito em julgado: 25/10/2016
Processo: 6208/2011
Entidade: Câmara Municipal de Santana do Maranhão
Nome do Responsável: Regis Amador Farias
CPF: 764.662.051-34
Acórdão PL-TCE N°: 889/2016
Trânsito em julgado: 22/10/2016
Processo: 4036/2012
Entidade: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Bernardo do Mearim
Nome do Responsável: Eudina Costa Pinheiro
CPF: 475.882.763-04
Acórdão PL-TCE N°: 691/2016
Trânsito em julgado: 26/10/2016
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Processo: 4036/2012
Entidade: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Bernardo do Mearim
Nome do Responsável: Izalmir Vieira Da Silva
CPF: 746.451.023-20
Acórdão PL-TCE N°: 691/2016
Trânsito em julgado: 26/10/2016
Processo: 8640/2012
Entidade: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar
Nome do Responsável: Jose Do Vale Filho
CPF: 128.155.433-20
Acórdão PL-TCE N°: 1246/2015
Trânsito em julgado: 26/10/2016
Processo: 4499/2011
Entidade: Administração Direta de Água Doce do Maranhão
Nome do Responsável: Elisandra Costa Dias
CPF: 971.355.423-04
Acórdão PL-TCE N°: 789/2015, 790/2015, 791/2015, 792/2015
Trânsito em julgado: 15/10/2016
Processo: 4499/2011
Entidade: Administração Direta de Água Doce do Maranhão
Nome do Responsável: Hilton Gomes Aguiar
CPF: 278.387.903-44
Acórdão PL-TCE N°: 789/2015, 790/2015, 791/2015, 792/2015
Trânsito em julgado: 15/10/2016
Processo: 4499/2011
Entidade: Administração Direta de Água Doce do Maranhão
Nome do Responsável: Jose Eliomar Da Costa Dias
CPF: 454.000.673-87
Acórdão PL-TCE N°: 789/2015, 790/2015, 791/2015, 792/2015
Trânsito em julgado: 15/10/2016
Processo: 4499/2011
Entidade: Administração Direta de Água Doce do Maranhão
Nome do Responsável: Maria Edivane Da Costa Dias
CPF: 762.704.323-91
Acórdão PL-TCE N°: 789/2015, 790/2015, 791/2015, 792/2015
Trânsito em julgado: 15/10/2016
Processo: 4499/2011
Entidade: Administração Direta de Água Doce do Maranhão
Nome do Responsável: Vidal Negreiros De Paiva
CPF: 130.366.107-15
Acórdão PL-TCE N°: 789/2015, 790/2015, 791/2015, 792/2015
Trânsito em julgado: 15/10/2016
Processo: 3123/2008
Entidade: Fundo de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão
Nome do Responsável: Maria Helena Nunes Castro
CPF: 004.534.123-00
Acórdão PL-TCE N°: 656/2016
Trânsito em julgado: 22/10/2016
Processo: 3123/2008
Entidade: Fundo de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão
Nome do Responsável: Maria Da Graça Marques Cutrim
CPF: 207.038.133-15
Acórdão PL-TCE N°: 656/2016
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Trânsito em julgado: 22/10/2016
Processo: 1325/2010
Entidade: Câmara Municipal de Barão de Grajaú
Nome do Responsável: Elmar Noleto E Silva
CPF: 254.730.343-49
Acórdão PL-TCE N°: 103/2015
Trânsito em julgado: 22/01/2016
Processo: 3669/2008
Entidade: Prefeitura Municipal de Icatu
Nome do Responsável: Aida Canavieira Fonseca
CPF: 444.976.103-06
Acórdão PL-TCE N°: 1098/2013, 771/2016
Trânsito em julgado: 18/10/2016
Processo: 3643/2009
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de João Lisboa
Nome do Responsável: Francisco Emiliano Ribeiro De Menezes
CPF: 266.513.601-59
Acórdão PL-TCE N°: 465/2013, 613/2014, 1279/2014, 250/2016, 874/2016
Trânsito em julgado: 25/10/2016
Processo: 8131/2009
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Paraibano
Nome do Responsável: Maria Aparecida Queiroz Furtado
CPF: 432.316.673-72
Acórdão PL-TCE N°: 37/2013, 1149/2013, 550/2016
Trânsito em julgado: 05/10/2016
Processo: 8024/2009
Entidade: Fundo Municipal de Assitência Social de Paraibano - FMAS
Nome do Responsável: Maria Aparecida Queiroz Furtado
CPF: 432.316.673-72
Acórdão PL-TCE N°: 36/2013, 1148/2013, 553/2016
Trânsito em julgado: 05/10/2016
Processo: 2836/2009
Entidade: Administração Direta de Maranhãozinho
Nome do Responsável: Josimar Cunha Rodrigues
CPF: 509.803.512-00
Acórdão PL-TCE N°: 860/2013, 451/2014, 526/2016
Trânsito em julgado: 12/10/2016
Processo: 3041/2009
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Maranhãozinho
Nome do Responsável: Josimar Cunha Rodrigues
CPF: 509.803.512-00
Acórdão PL-TCE N°: 863/2013, 453/2014, 525/2016
Trânsito em julgado: 12/10/2016
Processo: 2943/2010
Entidade: Prefeitura Municipal de Governador Edison Lobão
Nome do Responsável: Lourencio Silva De Moraes
CPF: 336.280.683-04
Acórdão PL-TCE N°: 772/2016
Trânsito em julgado: 26/10/2016
Processo: 1464/2010
Entidade: Câmara Municipal de Vitória do Mearim
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Nome do Responsável: Jose Sampaio De Mattos
CPF: 004.232.973-68
Acórdão PL-TCE N°: 253/2014, 786/2014, 218/2016, 875/2016
Trânsito em julgado: 25/10/2016
Processo: 8203/2010
Entidade: Administração Direta do Município de Serrano do Maranhão
Nome do Responsável: Vagno Pereira
CPF: 028.753.827-30
Acórdão PL-TCE N°: 497/2016, Acórdão PL-TCE n° 498/2016, Acórdão PL-TCE n° 499/2016, Acórdão PL-
TCE n° 500/2016
Trânsito em julgado: 05/10/2016

DOUGLAS PAULO DA SILVA
Procurador do Ministério Público de Contas do Estado do Maranhão

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10/2020-SUPEX/MPC/TCE-MA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, PASSANDO NA FORMA ABAIXO:

O EXMO. PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
DOUGLAS PAULO DA SILVA, EM ATENÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 4º DA RESOLUÇÃO Nº
323/2020.
FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem que, perante a Supervisão de
Execução de Acórdãos (SUPEX) do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA), foi determinada a
NOTIFICAÇÃO dos responsáveis a seguir relacionados para, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da presente
publicação, recolherem o(s) valor(es) referente(s) à(s) multa(s) imputada (s) pelo(s) Acórdão(s) que seguem,
evitando, dentre outras cominações, a inclusão dos seus nomes no Cadastro Estadual de Inadimplentes (CEI) e
Declaração de Dívida Não Tributária (DDNT), conforme art. 32., inc. III, da Lei Estadual n.º 8.258/2005 (Lei
Orgânicado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), art. 202, inc. III, do Regimento Interno do TCE-MA e
art. 5º, inc. IX, da Lei Estadual n.º 10.977/2018 (Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Maranhão):
Processo: 2681/2009
Entidade: Câmara Municipal de Raposa
Responsável: Eudes da Silva Barros
CPF: 558.641.713-87
Acórdão PL-TCE N°: 47/2013; 1011/2013; 483/2014; 670/2015; 1082/2016
Trânsito em julgado: 29/09/2015
Processo: 4025/2011
Entidade: Fundo Estadual de Desenvolvimento Industrial do Maranhão
Responsável: José Maurício de Macedo Santos
CPF: 665.538.148-72
Acórdão PL-TCE N°: 625/2015
Trânsito em julgado: 26/09/2015
Processo: 3696/2011
Entidade: Câmara Municipal de Feira Nova do Maranhão
Responsável: Roosevelt Pereira Lima
CPF: 269.980.503-30
Acórdão PL-TCE N°: 561/2013; 195/2015
Trânsito em julgado: 26/09/2015
Processo: 3990/2006
Entidade: FES – Maternidade Benedito Leite
Responsável: Francisco da Cunha Costa
CPF: 032.576.493-04
Acórdão PL-TCE N°: 990/2013
Trânsito em julgado: 01/10/2015
Processo: 3606/2011
Entidade: Defensoria Pública do Estado do Maranhão
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Responsável: Ana Flávia Melo e Vidigal Sampaio
CPF: 252.384.933-04
Acórdão PL-TCE N°: 466/2013; 1093/2014
Trânsito em julgado: 03/10/2015
Processo: 9110/2009
Entidade: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha
Responsável: Hilton Portela da Ponte
CPF: 035.159.903-72
Acórdão PL-TCE N°: 268/2012; 1015/2012; 409/2015
Trânsito em julgado: 14/10/2015
Processo: 7803/2008
Entidade: Tomada de Contas da Administração Direta do Gabinete do Prefeito de Chapadinha
Responsável: Magno Augusto Bacelar Nunes
CPF: 595.771.267.15
Acórdão PL-TCE N°: 176/2011; 804/2011; 976/2013; 608/2014; 305/2015
Trânsito em julgado: 14/10/2015
Processo: 3278/2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de São Domingos do Maranhão
Responsável: Kleber Alves de Andrade
CPF: 254.699.243-00
Responsável: Maria Josenice Sousa Mariano Cavalcante
CPF: 345.898.993-53
Acórdão PL-TCE N°: 674/2015
Trânsito em julgado: 14/10/2015
Processo: 11635/2011
Entidade: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha
Responsável: Hilton Portela da Ponte
CPF: 035.159.903-72
Acórdão CP-TCE N°: 40/2015
Trânsito em julgado: 16/10/2015
Processo: 2234/2010
Entidade: Câmara Municipal de Bacurituba
Responsável: José de Ribamar Soares França
CPF: 334.436.453-72
Acórdão PL-TCE N°: 384/2014; 546/2015
Trânsito em julgado: 20/10/2015
Processo: 2772/2010
Entidade: Câmara Municipal de São Roberto
Responsável: Cloves Saraiva Borralho
CPF: 179.068.812-49
Acórdão PL-TCE N°: 997/2014; 290/2015
Trânsito em julgado: 21/10/2015
Processo: 2422/2010
Entidade: FES – Instituto Oswaldo Cruz
Responsável: Arilde Oliveira Lima Veloso
CPF: 272.257.803-44
Acórdão PL-TCE N°: 424/2015
Trânsito em julgado: 21/10/2015
Processo: 10852/2012
Entidade: Secretaria de Estado da Cultura e Turismo do Maranhão
Responsável: Luís Henrique de Nazaré Bulcão
CPF: 044.015.303-49
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Acórdão CS-TCE N°: 64/2015
Trânsito em julgado: 23/10/2015
Processo: 10369/2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Barão de Grajaú
Responsável: Raimundo Nonato e Silva
CPF: 066.034.833-00
Acórdão PL-TCE N°: 812/2015
Trânsito em julgado: 04/11/2015
Processo: 3028/2010
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Esperantinópolis
Responsável: Mario Jorge Silva Carneiro
CPF: 224.629.963-20
Acórdão PL-TCE N°: 721/2015
Trânsito em julgado: 07/11/2015
Processo: 3027/2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Esperantinópolis
Responsável: Mario Jorge Silva Carneiro
CPF: 224.629.963-20
Acórdão PL-TCE N°: 720/2015
Trânsito em julgado: 07/11/2015
Processo: 7591/2010
Entidade: Corregedoria Geral do Estado
Responsável: Luis Mendes Ferreira
CPF: 270.186.283-34
Acórdão PL-TCE N°: 732/2015
Trânsito em julgado: 10/11/2015
Processo: 7850/2012
Entidade: Gabinete do Prefeito de Balsas
Responsável: João Silva Sousa
CPF: 094.554.183-04
Acórdão CS-TCE N°: 24/2014; 77/2015
Trânsito em julgado: 17/11/2015
Processo: 8947/2011
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Maranhãozinho
Responsável: Iranilde Gomes Magalhães Costa
CPF: 471.819.313-34
Acórdão PL-TCE N°: 521/2015
Trânsito em julgado: 18/11/2015
Processo: 8951/2011
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Maranhãozinho
Responsável: Raimundo Sousa Lima
CPF: 076.575.793-15
Acórdão PL-TCE N°: 522/2015
Trânsito em julgado: 18/11/2015
Processo: 2479/2014
Entidade: Secretaria de Estado de Infraestrutura – SINFRA
Responsável: Marília da Conceição Gomes da Silva
CPF: 094.332.873-04
Acórdão CP-TCE N°: 26/2014
Trânsito em julgado: 27/11/2015
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Processo: 3206/2009
Entidade: Secretaria de Estado de Saúde do Maranhão
Responsável: Edmundo Costa Gomes
CPF: 175.342.593-04
Responsável: Maria de Jesus Câmara Ferreira
CPF: 063.737.553-04
Acórdão PL-TCE N°: 336/2014; 1121/2014; 946/2015
Trânsito em julgado: 01/12/2015
Processo: 7860/2011
Entidade: Corregedoria Geral do Estado
Responsável: Antonio Rodrigues de Melo
CPF: 038.150.993-15
Responsável: Ironilton Magalhães Ferreira
CPF: 176.190.412-49
Acórdão PL-TCE N°: 964/2015
Trânsito em julgado: 12/12/2015

DOUGLAS PAULO DA SILVA
Procurador do Ministério Público de Contas
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